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PARECER Nº        , DE 2024.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1000, DE 2023.



De autoria da Deputada Andrea Werner e coautoria do Deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe “Institui garantias à criança com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no ambiente escolar”.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 22/06/2024 a 28/06/2024, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto de lei, se propõe a implementar garantias específicas para crianças com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento, no ambiente escolar do Estado de São Paulo. 


Inicialmente, ressalta-se, que essa propositura reconhece a necessidade de adaptação do ambiente escolar, para atender às particularidades dessas crianças, assegurando-lhes igualdade de condições e respeitando suas necessidades especiais.


Ademais, observa-se que muitas crianças com deficiência apresentam seletividade alimentar, caracterizada pela exclusão de certos alimentos devido à textura, cheiro, cor, aparência ou temperatura. Nesse sentido, permitir que essas crianças levem sua própria comida para a escola torna-se fundamental para garantir uma alimentação adequada, contribuindo para seu desenvolvimento e bem-estar.


Outrossim, destaca-se, a questão da sensibilidade tátil. Muitas crianças com deficiência possuem hipersensibilidade tátil, tornando desconfortável o uso de calçados. Portanto, permitir que esses alunos transitem descalços ou utilizando meias, ajuda a evitar estímulos sensoriais desconfortáveis, promovendo um ambiente mais confortável e reduzindo a ansiedade.


Adicionalmente, cumpre mencionar a sensibilidade auditiva. Crianças com essa condição são mais suscetíveis a desconfortos causados por sons altos ou estridentes. Por conseguinte, a substituição dos sinais sonoros tradicionais por sons adequados em volume e duração, contribui para a criação de um ambiente escolar mais inclusivo, diminuindo o risco de pânico e desconforto sensorial.


No tocante ao horário diferenciado para tratamento multidisciplinar, salienta-se, que muitas crianças com deficiência necessitam de intervenções e terapias especializadas fora do ambiente escolar. Assim sendo, garantir um horário diferenciado para esses tratamentos, evita, que os alunos percam atividades escolares importantes, assegurando que possam continuar seu tratamento sem prejuízo ao aprendizado.


Por fim, a presente lei se justifica pela necessidade de promover a inclusão, proteção e respeito aos direitos dos alunos com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento. 

Diante do exposto, a aprovação desta propositura é essencial para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, que valorize e respeite as diferenças, assegurando direitos fundamentais a todos os cidadãos.

Deste modo, e naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1000, de 2023.



Sala das Comissões, em 

Deputado Capitão Telhada
	Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Av. Pedro Álvares Cabral, 201, Gabinete 305, CEP 04097-900

São Paulo – SP, Fone (11) 3886-6281
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